
PROJETO DE LEI Nº. 056/2015,  23 OUTUBRO DE 2015.

“Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público em função da necessidade de preenchimento de vagas e dá outras providências”.




NEORI LUIZ DALLA VECCHIA, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

 


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:

        

 
Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de seis (6) meses, em razão de excepcional interesse público decorrente da necessidade de auxiliar nas tarefas do desenvolvimento do Programa de Alimentação Escolar 01 (um) servidor com função e vencimento mensal a seguir discriminado:

	Quantidade

até
	Função
	Horas

semanais
	Vencimento Mensal

	01
	Nutricionista
	36
	R$ 3.060,00





Art. 2º - Os requisitos exigidos e as subordinações para a contratação de servidores, na forma desta Lei, bem como suas atribuições são as constantes do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais – Lei Municipal Nº. 1.502, de 10 de outubro de 2005 e Lei Municipal Nº.1.149/99 de 23 de novembro de 1999.




Art. 3º - O contrato de que trata o artigo 1º desta Lei, será de natureza administrativa, ficando assegurado aos contratados os direitos previstos no art. 197 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais – Lei Municipal N° 1.502/05, podendo ser prorrogado em razão do interesse público, até o máximo de 06 (seis) meses.




Art. 4º - A despesa decorrente desta Lei será atendida por conta das dotações orçamentárias próprias e serão suplementadas por Decreto do Executivo no montante necessário.



Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 23 dias do mês de Outubro de 2015. 

NEORI LUIZ DALLA VECCHIA

           Prefeito Municipal

Justificativa do Projeto de lei nº 056/2015
Senhor Presidente, Eméritos Vereadores:



O presente Projeto de Lei tem por objetivo contratação temporária para a função de Nutricionista.


Entendemos ser necessária a contratação para atender a demanda dos serviços exigidos pela tal função especialmente na Secretaria da Educação e para auxiliar nas tarefas do desenvolvimento do Programa de Alimentação Escolar.


A contratação faz-se necessária para completar o Quadro Técnico de Nutricionistas estabelecido pela Resolução nº 465/2010 do Conselho Federal de Nutricionistas que exige um nutricionista para 500 alunos ou fração, nosso Município conta com aproximadamente 997 alunos. 


Atualmente a Nutricionista concursada do Município está atuando na Secretaria Municipal da Saúde, onde realiza atendimento nutricional semanalmente. Além disso, atua no CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, onde exerce as atividades técnicas da profissão e as atividades de Coordenadora Técnica, totalizando 36 horas semanais. 
No município de Anta Gorda, a Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, é Responsável Técnica por atender 9 escolas no total de 997 alunos, a EMEI Girassol  possui 102 alunos, no turno da manhã e da tarde atendendo do maternal ao pré escolar.
Segundo a Resolução Nº 465/2010, Art. 10, Parágrafo Único - Na modalidade de educação infantil (creche e pré escola), a Unidade da Entidade Executora deverá ter, sem prejuízo do Caput deste artigo, um nutricionista para cada 500 alunos ou fração, com carga horária técnica mínima para acompanhar as atividades correlatas a profissão.

Funções da Nutricionista na Secretaria Municipal de Educação:

a) Planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio da Alimentação Escolar com base no diagnóstico nutricional e nas referências nutricionais;

b) Participar do processo de licitação e da compra direta da agricultura familiar para aquisição de gêneros alimentícios, no que se refere à parte técnica;

c) Planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra, armazenamento, produção e distribuição dos alimentos;

d) Orientar e supervisionar as atividades de higienização de ambientes, armazenamento de alimentos, equipamentos e utensílios das cozinhas das escolas;

e) Elaborar e implantar o manual de boas práticas para serviços de alimentação;

f) Elaborar o plano anual de trabalho;

g) Assessorar o CAE - Conselho de Alimentação Escolar;

h) Elaborar fichas técnicas das preparações que compõem o cardápio;

i) Planejar, coordenar e supervisionar a aplicação de testes de aceitabilidade dos cardápios;

j) Propor e realizar ações de educação nutricional nas escolas;

k) Realizar capacitação das merendeiras semestralmente;

l) Realizar o diagnóstico e o acompanhamento do estado nutricional dos alunos.

m) Realizar a prestação de contas dos recursos referente ao Programa Nacional de Alimentação Escolar e outros recursos provenientes para a aquisição de alimentação escolar.


Com a certeza de que a proposição será bem analisada por este Legislativo, subscrevo-me.

Á consideração dos Senhores Edis.

NEORI LUIZ DALLA VECCHIA

           Prefeito Municipal

